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“O Brasil € 0 pais que mais mata Homossexuais’, essa € a frase mais usada e denunciada internacionalmente
pelos ativistas LGBT. Vivemos um verdadeiro exterminio contra a populacdo L éshicas, gays, Bissexuais,
Transexuais e Travestis.

Em 2017, de acordo com o relatério do grupo Gay da Bahia, foram 445 LGBTs assassinados/as em razéo da
sua orientacdo sexual e identidade de género, totalizando um assassinato LGBT a cada 19h. Além dos
natos cruéis, as violéncias sexuais e psicol 0gicas sao recorrentes contra essa popul agao.

Diante disso aABGLT (Associagdo Brasileira de Gays, Lésbicas, Transexuais, Travestis e Intersex)
impetrou por meio do mandato de injuncéo junto ao STF para gque legisle sobre a homofobia no Brasil e que
garanta a protecéo naformadalel (discriminacéo por racalLe 7.716/89) para o exercicio da cidadaniaa
populagéo LGBT.

Hamais de 10 anos esta no congresso nacional umale que criminaliza atos de discriminacdo homofdbica, de
autoria da ex deputada federal lara Bernardi/PT SP. O projeto que jatramitou pela Camara dos deputados,
encontra-se arquivado no Senado.

A ausénciade leis sd agrava essa situacéo, o estado Brasileiro jafoi notificado pela ONU/DH (organizacéo
das nacdes unidas para os direitos humanos) e orientado a criar leis de protecdo para a populagéo LGBT.

Em 2010, durante o governo do presidente Lula o Estado brasileiro reconheceu a homofobia no Brasil por
meio do decreto no qual cria o Dia Naciona de Combate a Homofobia e no ano seguinte, durante o governo
Dilma, foi implantado o Conselho Nacional contra a Discriminagdo LGBT. Durante os governos do PT
foram instituidas as politicas publicas para promoc¢ao e defesa dos direitos da populacdo LGBT, bem como
instrumentos de protecdo dessa populacdo a exemplo dos centros de referéncia LGBT que se multiplicaram
por todo o Brasil.

Diante da composi¢ao do congresso nacional — 0 mais conservador da historia pos regime militar, o
movimento avalia que ndo teremos nenhum avanco nas | egislacdes para as minorias ou popul agdes
vulneraveis. A permisséo da violéncia a partir dos discursos das autoridades, torna maior a perseguicéo
contraa populagcdo LGBT e atendéncia é o aumento da intoleréncia diante desse cenério politico.

Os discursos de odio séo recorrente, a negacdo do exercicio da homossexualidade e transexualidade, nos
tornarefém de umavioléncia histéricae o STF precisagarantir o direitos fundamentais e constitucionais.

Portanto, diante da omisséo do legislativo € dever do supremo tomar um posicionamento afavor da
criminalizacdo da homofobia.

Conforme o Advogado Paulo Lotti “O STF pode reconhecer a LGBTIfobia como crime de racismo,
entendido este como inferiorizagcdo de um grupo social relativamente a outro, como ocorreu no famoso
julgamento sobre antissemitismo (HC 82.424), para o crime de discriminagdo por raca (art. 20 da L e
7.716/89) incluir a homotransfobia. 1sso ndo implica“legislar”, mas interpretar alel, tarefado Judiciario”.

A criminalizacdo da homofobia terd também um carater educativo criando um ambiente de negacéo a essa
violéncia e coibindo as manifestagdes de intoleréncia. A criminalizagdo da homotransfobia é mais uma pauta



que deve permanecer em nossa agenda de luta. O momento politico exige uma organizacdo e mobilizacéo
contra a onda fascista e conservadora, seremos resisténcia por nenhum direito a menos!
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